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preciações e amortizações (EBITDA) positivos, desde 
que o seu volume de negócios tenha aumentado em 
2015 e se projete aumentar em 2016 e tenham previsto 
a correspondente verba no seu orçamento, mediante 
autorização a conferir por despacho dos membros do 
Governo responsáveis pela respetiva área setorial e pela 
área das finanças.

2 — [...].
Artigo 96.º

[...]

1 — Durante o ano de 2016, as empresas públicas, 
com exceção das entidades públicas empresariais in-
tegradas no SNS e da SPMS -Serviços Partilhados do 
Ministério da Saúde, E. P. E., devem prosseguir uma 
política de otimização da estrutura de gastos operacio-
nais que promova o equilíbrio operacional, mediante a 
adoção, designadamente, das seguintes medidas:

a) [...]
b) [...].

2 — [...].
3 — [...].
4 — O disposto no número anterior pode ser ex-

cecionado, por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela respetiva área setorial e pela área das 
finanças, caso se verifique que se encontra a decorrer 
um processo de restruturação, internacionalização ou de 
aumento de atividade devidamente justificados e aceites 
pela respetiva tutela setorial.»

Artigo 3.º
Produção de efeitos

O presente decreto -lei produz efeitos à data da entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 18/2016, de 13 de abril.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — Augusto 
Ernesto Santos Silva — Maria Manuel de Lemos Leitão 
Marques — João Rodrigo Reis Carvalho Leão — José 
Alberto de Azeredo Ferreira Lopes — Maria Constança 
Dias Urbano de Sousa — Francisca Eugénia da Silva Dias 
Van Dunem — Eduardo Arménio do Nascimento Cabri-
ta — Luís Filipe Carrilho de Castro Mendes — Manuel 
Frederico Tojal de Valsassina Heitor — Tiago Brandão 
Rodrigues — Cláudia Sofia de Almeida Gaspar Joa-
quim — Fernando Manuel Ferreira Araújo — Pedro Ma-
nuel Dias de Jesus Marques — Manuel de Herédia Caldeira 
Cabral — João Pedro Soeiro de Matos Fernandes — Luís 
Manuel Capoulas Santos — Ana Paula Mendes Vitorino.

Promulgado em 28 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, Mar cel o Rebel o de Sousa.
Referendado em 30 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto-Lei n.º 35-B/2016
de 30 de junho

As remunerações e abonos dos trabalhadores das dife-
rentes carreiras do Ministério dos Negócios Estrangeiros 
em funções nos serviços periféricos externos portugueses, 
o pessoal dos centros culturais portugueses e os demais tra-
balhadores que exerçam funções na dependência funcional 
dos chefes de missão diplomática são, na generalidade dos 
casos, fixados em euros. Estas remunerações e abonos, por 
não serem fixados na moeda local, podem sofrer impactos 
relevantes por força das variações cambiais entre o euro e 
as diversas moedas locais onde existe rede diplomática e 
consular do Estado Português, o que cria instabilidade aos 
trabalhadores e afeta fortemente a capacidade de represen-
tação externa de Portugal. Torna -se necessária a criação 
de um mecanismo permanente e flexível que compense 
estas variações cambiais de acordo com uma avaliação 
periódica.

O presente decreto -lei procede, assim, à criação de um 
mecanismo que acomoda o impacto das variações cambiais 
sobre as remunerações auferidas pelos referidos trabalha-
dores, compensando -as através da aplicação de um fator 
de correção, calculado semestralmente, cessando efeitos o 
mecanismo extraordinário, criado através do Decreto -Lei 
n.º 101 -A/2015, de 4 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 252/2015, de 30 de dezembro, na sequência de um 
cenário de desvalorização do euro.

Foram observados os procedimentos decorrentes 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, alterada pelas Leis 
n.os 82 -B/2014, de 31 de dezembro, e 84/2015, de 7 de 
agosto.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — O presente decreto -lei aprova um mecanismo de 
correção cambial das remunerações e abonos fixados em 
euros dos trabalhadores das diferentes carreiras do Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros em funções nos servi-
ços periféricos externos, incluindo os coordenadores, os 
adjun tos de coordenação, os docentes integrados na rede 
de ensino de português no estrangeiro, e o pessoal dos 
centros culturais portugueses do Camões — Instituto da 
Cooperação e da Língua, I. P., aplicável:

a) Às remunerações previstas nos anexos ii, iii, iv, v e vii 
do Decreto Regulamentar n.º 3/2013, de 8 de maio;

b) Aos abonos previstos no n.º 1 do artigo 61.º do 
Decreto -Lei n.º 40 -A/98, de 27 de fevereiro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 153/2005, de 2 de setembro, e 
10/2008, de 17 de janeiro, pela Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de 
dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 140/2014, de 16 de 
setembro, e 79/2015, de 14 de maio;

c) Aos abonos previstos no n.º 1 do artigo 14.º -B do 
Decreto -Lei n.º 127/2010, de 30 de novembro, alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 91/2011, de 26 de julho, e 
118/2012, de 15 de junho;

d) Ao abono previsto no artigo único do Decreto 
n.º 214/75, de 24 de abril;
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e) Às remunerações e abonos previstos no n.º 1 
do artigo 18.º e no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto -Lei 
n.º 165/2006, de 11 de agosto, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 165 -C/2009, de 28 de julho, 22/2010, de 25 de março, 
e 234/2012, de 30 de outubro;

f) Às remunerações previstas nos artigos 7.º e 14.º do 
Decreto -Lei n.º 165 -B/2009, de 28 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 118/2012, de 15 de junho.

2 — O disposto no presente decreto -lei é também aplicá-
vel às remunerações e aos abonos auferidos pelos trabalha-
dores da Agência para o Investimento e Comércio Externo 
de Portugal, E. P. E., e do Turismo de Portugal, I. P., que 
exerçam funções na dependência funcional dos chefes de 
missão diplomática.

Artigo 2.º
Mecanismo de correção cambial

1 — O mecanismo de correção cambial consiste na 
aplicação do fator de correção, definido em percentagem, 
sobre os valores das remunerações e abonos previstos no 
artigo anterior sempre que a variação, positiva ou negativa, 
da taxa de câmbio média euro/moeda local seja maior ou 
igual a 5 %, tendo como período de referência o valor 
médio do semestre n comparado com o valor médio do 
semestre n – 1, com base nas taxas de câmbio publicitadas 
pelo Banco de Portugal.

2 — A aplicação do fator de correção não altera as remu-
nerações e abonos previstos no artigo anterior.

3 — Quando se verifiquem atualizações periódicas ou 
extraordinárias das remunerações ou abonos no decurso 
do período de referência, o fator de correção cambial apli-
cável é aquele que resultar do diferencial entre a taxa da 
atualização e a taxa de correção cambial calculada nos 
termos do n.º 1.

4 — Da aplicação do mecanismo previsto no n.º 1 não 
pode resultar um valor de remuneração ou abono inferior 
ao fixado pelos diplomas referidos no artigo anterior, nem 
um que lhe seja superior em 25 %, sem prejuízo do dis-
posto no n.º 8.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior e no 
n.º 8, o fator de correção calculado nos termos do n.º 1 não 
pode ser, para cada semestre, superior a 12,5 %.

6 — As percentagens do mecanismo previsto no n.º 1 
são definidas em tabela constante de portaria dos membros 
do Governo responsáveis pelas áreas dos negócios estran-
geiros, das finanças, da educação e do que exerça a tutela 
sobre as entidades referidas no n.º 2 do artigo anterior.

7 — A tabela prevista no número anterior produz efeitos 
ao primeiro dia do mês seguinte ao semestre n que tem 
como referência.

8 — Em casos excecionais e devidamente fundamenta-
dos, após audição das associações sindicais ou mediante 
iniciativa destas, o fator de correção, fixado através da 
portaria prevista no n.º 6 pode ser superior ao que resultaria 
da aplicação dos n.os 4 e 5, ou inferior ao limite previsto 
no n.º 1.

Artigo 3.º
Norma transitória

No segundo semestre de 2016, o período de referência 
para determinação do fator de correção é o valor médio 
da taxa de câmbio euro/moeda local do segundo semes-
tre de 2014 comparado com o valor médio da taxa de 

câmbio euro/moeda local do primeiro semestre de 2016, 
obedecendo -se, em qualquer caso, aos limites previstos 
no artigo anterior.

Artigo 4.º
Norma revogatória

São revogados os n.os 5, 6 e 7 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, alterado pela Lei n.º 66/2013, 
de 27 de agosto, bem como as disposições regulamentares 
habilitadas pelas alíneas b), c) e d) do n.º 1 do artigo 1.º 
que prevejam mecanismos específicos de correção cambial, 
passando as menções àqueles a ser tidas como feitas para 
o mecanismo previsto no artigo 2.º

Artigo 5.º
Revisão

As regras de funcionamento do mecanismo de correção 
cambial previsto no artigo 2.º são objeto de reavaliação, 
tendo em vista uma eventual revisão, decorridos três anos 
após a sua entrada em vigor.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
junho de 2016. — António Luís Santos da Costa — José 
Luís Pereira Carneiro — Mário José Gomes de Freitas 
Centeno — Tiago Brandão Rodrigues — Jorge Filipe Tei-
xeira Seguro Sanches.

Promulgado em 28 de junho de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, Mar cel o Rebel o de Sousa.

Referendado em 30 de junho de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Decreto-Lei n.º 35-C/2016
de 30 de junho

O Plano de Combate à Fraude e Evasão Contributiva 
e Prestacional de 2016 assume uma importância fulcral 
no reforço das competências dos serviços da segurança 
social, tornando -os mais eficientes, eficazes e transparen-
tes, promovendo a confiança e disponibilizando às entida-
des empregadoras instrumentos e opções que facilitem o 
cumprimento da sua obrigação contributiva.

Este plano tem ainda subjacente o reforço da susten-
tabilidade do Sistema de Segurança Social e o seu cor-
reto funcionamento, sem colocar em causa o combate à 
pobre za, à exclusão social e às desigualdades, bem como 
a recuperação dos rendimentos das famílias portuguesas, 
eixos prioritários na atuação política no XXI Governo 
Constitucional.


